
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO N. 0000571-90.2013.815.0011
ORIGEM      : Juízo da 9ª Vara da Comarca de Campina Grande
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE  : Banco do Brasil  S/A (Adv.  Sérvio  Túlio  de  Barcelos –  OAB/PB nº

20.412-A e José Arnaldo Janssen Nogueira OAB/9B Nº 20.832-A)
APELADO  : Diego Almeida de Azevedo (Adv. Danielle Almeida Gomes de Azevedo

– OAB/PB nº 24.034)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO C/C  INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  QUE  TRATA  DE  FATOS
DIVERSOS  DAQUELES  OCORRIDOS  NOS  AUTOS  E
CHANCELADOS  PELA  SENTENÇA.  ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA INAPROPRIADA. INFRAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CPC, ART.
932, III. 

- “Não se conhece do recurso que versa sobre fatos estranhos
aos fundamentos da sentença, em razão de não observância
do  princípio  da  dialeticidade”.  (TJ-MG  -  AC:
10324140038286001 MG ,  Relator:  Vicente de Oliveira Silva,
Data  de  Julgamento:  23/06/2015,  Câmaras  Cíveis  /  10ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 22/07/2015)

-  Alegações  genéricas  e  imprecisas  revelam-se insuficientes
para retirar  a  força  da decisão  judicial.  Necessário  se  faz a
indicação exata do que consiste o erro da sentença, de modo a
viabilizar  a  revisão  pela  Corte  de  Justiça.  A  parte  deve
demonstrar  o  desacerto  da  decisão  atacada,  não  sendo
suficiente  a  impugnação  genérica  ao  "decisum"  combatido.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00777967020128152001, - Não possui -, Relator DESA. MARIA
DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 04-
07-2017)

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pelo Banco do Brasil



S/A contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  9ª  Vara  da  Comarca  de  Campina
Grande, nos autos da ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por
danos morais com pedido de antecipação de tutela promovida por  Diego Almeida
de Azevedo em face da instituição financeira apelante.

Na  sentença,  o  magistrado  a  quo  extinguiu  o  processo  sem
resolução de mérito com relação a promovida CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE
DIRIGENTES LOJISTAS – CDNL (SPC BRASIL),  por sua ilegitimidade passiva  ad
causam;  julgou improcedente o pedido com relação a SERASA S/A e, ainda, julgou
procedente o pedido com relação ao promovido Banco do Brasil S/A, para declarar a
inexistência do débito discutido nos autos, ratificando a tutela antes concedida, bem
como condenando-o ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos
morais, com juros e correção e das custas e honorários, no importe de 15% sobre o
valor da condenação.

Inconformada,  recorre  a  instituição  bancária  promovida,
tratando  genericamente  da  legalidade  das  condutas  do  banco,  da  ausência  dos
requisitos ensejadores da responsabilidade civil, do valor excessivo a título de danos
morais, da inadequação do percentual fixado a título de honorários e da condenação
em custas, uma vez que não houve sucumbência de sua parte e, ainda, que no caso
sequer há o preenchimento dos requisitos para a fixação dos honorários. 

Aduz, ainda, que o requerente efetuou abertura de sua conta-
corrente por meio de sua procuradora, a Sra. Maria José Ribeiro da Silva, pessoa que
assinou  o  contrato  de  abertura,  bem  como  efetuou,  em  nome  do  recorrido,  a
contratação do título de capitalização, afirmando acompanhar anexos ao recurso o
contrato  de  abertura,  a  procuração  e  o  termo  de  contratação  de  título,  provas
irrefutáveis de que a operação foi devidamente contratada (fl. 177). 

Adiante,  sustenta  que  a  condenação  por  dano  material  não
merece prosperar,  pela não comprovação efetiva do dano material e, ainda, que a
condenação a título de danos morais de R$ 3.000,00 (três mil reais), revela-se  como
“ganho lotérico” e de “valor aviltante”, uma vez que o recorrido sequer comprovou a
situação concreta de desprestígio ou abalo sentimental, até porque o banco tomou
todas as providências que lhe cabiam. Ao final, pugna pelo provimento do recurso
para reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos.

Contrarrazões  pleiteando  o  desprovimento  do  recurso  (fls.
206/211).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo
169, § 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

 É o relatório. Decido



O recurso não se credencia ao conhecimento da Corte, tendo em
vista a inobservância do princípio da dialeticidade.

Com efeito, versam os autos sobre demanda em que o apelado
pretende a  declaração  de  inexistência  de  débito  e  indenização  por  danos  morais
sofridos em decorrência da sua inscrição no SPC-SERASA por supostos débitos não
quitados de cartão  de crédito  e  diversas  ligações requisitando a regularização da
dívida  por  parte  do  apelante,  sem que  tivesse  solicitado  ou utilizado,  de  fato,  o
cartão.

A leitura da sentença, por seu turno, deixa transparecer que o
magistrado  acolheu  o  pleito  tão  somente  com  relação  ao  Banco  do  Brasil,  ora
recorrente, declarando a inexistência do débito e condenando a referida instituição ao
pagamento de danos morais no valor de R$ 8.000 (oito mil reais).

Em que pese haver rebatido alguns tópicos da sentença, o banco
apelante  o fez  de  forma genérica  e  dissociada do contexto  dos  autos,  apontando
relação jurídica diversa da narrada na lide, reportando-se a contrato de abertura de
conta-corrente,  contratação  de  título  de  capitalização,  inocorrência  de  danos
materiais  e  valor  diferente  a  título  de  danos  morais  e  ausência  de  sucumbência,
temáticas  estranhas  e  dissociadas  da  demanda  e  da  própria  sentença  que,  na
realidade,  tratava  de  débitos  oriundos  de  cartão  de  crédito  não  solicitado  pelo
autor/recorrido, e da inscrição indevida nos órgãos de proteção ao crédito,  o que
demonstra, efetivamente, que o recorrente busca reformar sentença diversa daquela
posta nos autos.

 No  contexto  apresentado,  o  recorrente  inclui  no  recurso
argumentos  que  não  se  amoldam ao  quadro  fático  e  jurídico  contido  na  relação
processual.  Com  efeito,  a  argumentação  genérica,  desprovida  de  impugnação
específica aos fundamentos a sentença, não constitui instrumento apto a autorizar o
conhecimento do recurso. Neste particular, o princípio da dialeticidade reclama que
o recorrente apresente as razões de fato e de direito pelas quais a decisão não deve
prevalecer. Indispensável que a apelação dialogue com a decisão, confrontando a tese
sustentada  com  que  restou  consignado  na  decisão  recorrida  Alegações  vagas  e
genéricas  e  dissociadas  da  temática  decidida  não  atendem  ao  princípio  da
dialeticidade.

Referido  preceito  traduz  a  necessidade  de  que  a  parte
descontente com o provimento judicial interponha a sua argumentação de maneira
crítica,  ou seja,  discursiva,  sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos
fatos e fundamentos jurídicos objeto da decisão. No caso, como dito, o apelo ataca a
decisão  usando  base  fática  dissociada  daquela  discutida  nos  autos.  Inexiste
correlação  entre  o  pedido  recursal  e  os  fatos  ocorridos  no  curso  do  processo  e
chancelados na sentença. Neste sentido, confiram-se os julgados:



“... não basta o simples inconformismo com a decisão judicial,
fazendo-se indispensável a demonstração das razões para a
reforma da decisão impugnada, em atenção ao 'princípio da
dialeticidade' dos recursos.” 1

“Não se conhece do recurso que versa sobre fatos estranhos
aos fundamentos da sentença, em razão de não observância do
princípio da dialeticidade”. (TJ-MG - AC: 10324140038286001
MG , Relator: Vicente de Oliveira Silva, Data de Julgamento:
23/06/2015,  Câmaras Cíveis  /  10ª  CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 22/07/2015)

Não pode ser conhecido o recurso de apelação cujas razões se
referem a fatos totalmente estranhos àqueles constantes dos
autos e objeto de análise da sentença, porque viola o princípio
da  dialeticidade.  2.  "O  exercício  do  direito  de  recorrer
pressupõe  do  interessado  o  cumprimento  da  regularidade
formal,  em  cujo  espectro  insere-se  o  princípio  da
dialeticidade,  de  modo  que  lhe  cumpre  afrontar
fundamentadamente  a  motivação  utilizada  no  ato  decisório
para negar a sua pretensão, sob pena de não conhecimento do
recurso." (STJ-1ª Seção, AgRg na AR 5.372/BA, Rel. Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  j.  28/05/2014,  DJe  03/06/2014).
TRIBUNAL DE JUSTIÇA Apelação Cível nº 1.212.941-2 (TJPR
- 8ª C.Cível - AC - 1212941-2 - Paranaguá - Rel.: Lilian Romero
- Unânime - - J. 04.09.2014) (TJ-PR - APL: 12129412 PR 1212941-
2  (Acórdão),  Relator:  Lilian  Romero,  Data  de  Julgamento:
04/09/2014,  8ª  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  DJ:  1444
30/10/2014)

Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio,
pontifica Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio da dialeticidade.
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo.
O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame
da decisão. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-
lo,  formando-se  o  imprescindível  contraditório  em  sede
recursal. As razões do recurso são elemento indispensável a
que o Tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do
recurso,  ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da
decisão  recorrida.  A sua  falta  acarreta  o  não  conhecimento.
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar

1 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008



ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária
a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade
ou injustiça da referida decisão judicial.”

Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade,
no  tocante  a  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem
pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento
das partes.

Por fim, registre-se que o vício não comporta a oportunidade
prevista no parágrafo único do art. 932, do CPC, conforme decidiu recentemente o
STF:

O prazo de 5 dias previsto no parágrafo único do art. 932 do
CPC/2015 só se aplica aos casos em que seja necessário sanar
vícios formais, como ausência de procuração ou de assinatura,
e  não  à  complementação  da  fundamentação.  Assim,  esse
dispositivo não incide nos casos em que o recorrente não ataca
todos os fundamentos da decisão recorrida. Isso porque, nesta
hipótese,  seria  necessária  a  complementação  das  razões  do
recurso, o que não é permitido. STF. 1ª  Turma. ARE 953221
AgR/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 7/6/2016 (Info 829).

Expostas  estas  considerações,  bem  assim  o  que  preceitua  e
autoriza o art. 932, III, do CPC, não conheço do recurso, por infração ao princípio da
dialeticidade.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 11 de junho de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


